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ITEM DE PAUTA 3.2 

INTERESSADO CAU/MG 

ASSUNTO Mapeamento e Fluxograma de trabalho das Comissões Ordinárias e Especiais 

 

DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DIRETOR – DCD-CAU/MG Nº 158.3.2/2021 

 
O CONSELHO DIRETOR do CAU/MG – CD-CAU/MG, reunido, ordinariamente, no dia 30 de novembro de 

2021, virtualmente, no exercício das competências e prerrogativas que tratam o art. 154 do Regimento Interno 

aprovado pela Deliberação Plenária do CAU/MG nº 0085.6.5/2018, homologado pela Deliberação Plenária 

do CAU/BR nº DPABR Nº 0087-11/2019, e, ainda; 

 

Considerando o disposto no inciso IX do art. 156 do Regimento Interno, que dispõe que compete ao Conselho 

Diretor do CAU/MG apreciar e deliberar sobre as rotinas administrativas, os instrumentos normativos de 

gestão de pessoas e os planos de comunicação da autarquia, propostas pela Presidência do CAU/MG; 

 

Considerando o disposto no inciso XX do art. 156 do Regimento Interno, que dispõe que compete ao 

Conselho Diretor do CAU/MG propor e deliberar sobre ações de inter-relação com instituições públicas e 

privadas sobre questões de interesse da sociedade e do CAU/MG; 

 

Considerando a Deliberação da Comissão de Organização e Administração DCOA-CAU/MG Nº 

218.3.3/2021, de 14 de julho de 2021, na qual se aprovou, dentre outros, que fosse apresentado o 

mapeamento e fluxograma de trabalho de cada comissão ordinária e especial, acompanhada de uma análise 

crítica dos gargalos e caminhos críticos, bem como de orientações para a melhoria de eficiência, eficácia e 

ao atendimento dos propósitos e competências de cada órgão colegiado do CAU/MG ; 

 

Considerando o Memorando GEPLAN nº 03/2021, de 12 de novembro de 2021, no qual se apensou o 

Relatório elaborado a partir das reuniões da própria GEPLAN com assessorias e secretariados dos órgãos 

colegiados do CAU/MG (anexo), em atendimento ao solicitado pela Comissão de Organização e 

Administração (CAU-CAU/MG), por intermédio da deliberação DCOA-CAU/MG Nº 218.3.3/2021, apresentado 

nesta oportunidade. 
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DCD-CAU/MG Nº 158.3.2/2021 

DELIBEROU: 

 

1. Aprovar Relatório elaborado a partir das reuniões da GEPLAN com assessorias e secretariados dos 

órgãos colegiados do CAU/MG, em atendimento ao solicitado pela Comissão de Organização e 

Administração (CAU-CAU/MG), por intermédio da deliberação DCOA-CAU/MG Nº 218.3.3/2021. 

 

2. Encaminhar à COA-CAU/MG para providências cabíveis.  

 
3. Sugerir à COA-CAU/MG que, no desenvolvimento desse trabalho, solicite às comissões que 

detalhem suas especificidades com o suporte da GEPLAN e suas assessorias. 

 
 

 
Conselheiros 

 

  

Votação 

  Sim Não Abstenção Ausência 

1 Maria Edwiges Sobreira Leal Presidente     

2 Ademir Nogueira de Ávila Vice-Presidente X    

3 Cecília Maria Rabelo Geraldo Coordenadora da CED X    

4 Sergio Luiz Barreto Campello Cardoso Ayres Coordenador Adj. da CEF    X 

5 Fábio Almeida Vieira Coordenador da CEP X    

6 Maria Carolina Nassif de Paula  Coordenadora Adj. da COA X    

7 Rosilene Guedes Souza Coordenadora da CPFi X    

 
Belo Horizonte, 30 de novembro de 2021. 

 
Considerando a Portaria Normativa nº 01/2021 do CAU/MG e, ainda, a necessidade de ações cautelosas em defesa da saúde dos 
membros do Plenário, convidados e colaboradores do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Minas Gerais – CAU/MG, e a 
implantação de reuniões deliberativas virtuais, atesto a veracidade e a autenticidade das informações acima prestadas, tendo sido 
aprovado o presente documento em reunião gravada e com a anuência dos membros do Conselho Diretor do CAU/MG.  
 
 
 
 

Maria Edwiges Sobreira Leal 
Presidente do CAU/MG 

 
 
 
 

Frederico Carlos Huebra Barbosa 
Secretário do Plenário e Colegiado do CAU/MG 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



3 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I 
 

Relatório da Gerência de Planejamento e Gestão da Estratégia (Geplan-CAU/MG) 
sobre o mapeamento e fluxograma de trabalho das comissões ordinárias e 

especiais do CAU/MG 
 

INTRODUÇÃO 

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Minas Gerais (CAU/MG) realizou, em 2017, 

através de consultoria da João Pinheiro Jr., o levantamento e o mapeamento de seus processos 

operacionais padrão (POP) considerados chave para a eficiência dos trabalhos internos e alcance 

de sua Missão e Visão Institucional e os seus objetivos estratégicos, o que resultou no Manual 

Administrativo de Normas e Procedimentos do CAU/MG. 

Em 2020, a Gerência de Planejamento e Gestão Estratégica (Geplan-CAU/MG) conduziu 

junto a outras unidades operacionais do CAU/UMG uma revisão e atualização dos processos 

listados nesse Manual, bem como, o mapeamento de outros processos-chave, em conformidade 

com as normas em vigência estabelecidas pelo CAU/BR e CAU/MG e as legislações aplicáveis ao 

Conselho. Deste trabalho, um total de 64 (sessenta e quatro) processos operacionais padrão, entre 

revisados e mapeados, passaram a estar disponíveis no Portal da Transparência do CAU/MG para 

a consulta e checagem de empregados(as) e dirigentes do CAU/MG, também, para sua devida 

gestão, normatização e proposição de melhorias. 

Este relatório busca responder um demanda manifestada pela Comissão de Organização 

de Administração (COA-CAU/MG), que no âmbito de suas competências regimentais, solicitou à 

Presidência do CAU/MG – por intermédio da deliberação DCOA-CAU/MG Nº 218.3.3/2021, de 14 

de julho de 2021, em seu item 2 –, a apresentação “do mapeamento e do fluxograma de trabalho 

de cada comissão ordinária e especial, acompanhada de uma análise crítica dos gargalos e 

caminhos críticos, bem como de orientações para a melhoria de eficiência, eficácia e ao 

atendimento dos propósitos e competências de cada órgão colegiado do CAU/MG”. 

A finalidade deste relatório é apresentar uma análise e recomendações gerais apuradas 

pela Gerência de Planejamento e Gestão da Estratégia (Geplan-CAU/MG) junto às assessorias e 

secretarias de órgãos colegiados do CAU/MG, a respeito do mapeamento de processos internos 
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padrão (POP), com foco nos trabalhos das comissões ordinárias e especiais do CAU/MG, no âmbito 

de suas competências definidas no Regimento Interno do CAU/MG, homologado pela deliberação 

plenária do CAU/BR nº DPABR Nº 0087-11/2019, de 21 de janeiro de 2019. 

METODOLOGIA 

Para uma abordagem sobre os trabalhos realizados pelas comissões permanentes 

(ordinárias e especiais) e demais órgãos colegiados do CAU/MG, no âmbito de suas competências, 

os assessores e secretários de órgãos colegiados do CAU/MG foram consultados em sete reuniões 

diferentes, realizadas em formato virtual, utilizando-se meios de comunicação à distância (Tabela 

1). 

 

Tabela 1 – Calendário de reuniões com assessorias e secretariado dos órgãos colegiados do CAU/MG. Elaboração 
própria, 2021. 

Adotou-se como documentação de referência nas referidas reuniões, o Regimento Interno 

do CAU/MG, com foco nas competências de cada um dos órgãos colegiados do CAU/MG e o mapa 

do processo operacional padrão nº 4.8.1. TRABALHOS DAS COMISSÕES PERMANENTES, 

versão 1.0, de 26 de novembro de 2020, que adapta para a realidade do CAU/MG, o que dispõe o 

art. 114, do Regimento Interno do CAU/MG, ou seja, a ordem dos trabalhos das reuniões de 

comissões ordinárias e especiais a ser obedecida (Figura 1). 
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Figura 1 – Diagrama nº 4.8.1. do processo “Trabalhos das Comissões Permanentes”. Disponível em: 
https://transparencia.caumg.gov.br/wp-content/uploads/4.8.1.Trabalhos-das-reunioes-de-comissoes-ordinarias-e-

especiais-1.0.png. Acesso em: 27 out 2021. 

Nas reuniões adotou-se a seguinte pauta comum, como embasamento para as análises 

realizadas pela Geplan: 

a) Comparação entre o que se vê mapeado no diagrama 4.8.1. “Trabalhos das Comissões 

Permanentes” (Figura 1), enquanto espelho do fluxo de trabalho das comissões 

permanentes (ordinárias e especiais) – observando o fluxo mapeado dos trabalhos das 

comissões permanentes, seus eventos de início e de fim, suas atividades e tarefas 

identificadas dentro dos retângulos e comentários nas caixas de diálogos – e as disposições 

regimentais que regulam a ordem de trabalhos e as matérias de competências comuns e 

específicas das comissões permanentes; 

b) Verificação das competências regimentais específicas de comissões permanentes que 

potencialmente exigiriam mapeamento de processo exclusivo, inclusive, de outros órgãos 

colegiados, como o Colegiado de Entidades Estaduais dos Arquitetos e Urbanistas do 

CAU/MG (CEAU-CAU/MG), o Conselho Diretor do CAU/MG e o Plenário de Conselheiros 

do CAU/MG; 

c) Discussão e avaliação geral sobre os obstáculos e as dificuldades no fluxograma de trabalho 

das comissões permanentes do CAU/MG. 

https://transparencia.caumg.gov.br/wp-content/uploads/4.8.1.Trabalhos-das-reunioes-de-comissoes-ordinarias-e-especiais-1.0.png
https://transparencia.caumg.gov.br/wp-content/uploads/4.8.1.Trabalhos-das-reunioes-de-comissoes-ordinarias-e-especiais-1.0.png
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Após reuniões realizadas, foi possível levantar o seguinte Diagnóstico: 

a) De maneira geral, o diagrama em tela abarca com qualidade as respectivas matérias 

regimentais, sejam de competências comuns, sejam específicas das comissões 

permanentes, cabendo ajustes e complementos nas descrições; 

b) Algumas das competências comuns e específicas também são abordadas em outros 

processos mapeados e que, por conseguinte, consideram o próprio órgão colegiado como 

ator dentro dos respectivos processos. O ANEXO I – Quadro de processos mapeados que 

abrangem atribuições e competências comuns e específicas de órgãos colegiados do 

CAU/MG - traz a lista desses diagramas mapeados, em seus vínculos com as competências 

regimentais e órgãos colegiados do CAU/MG. 

c) Avaliação geral da ordem dos trabalhos das reuniões de comissões ordinárias e especiais 

e outras competências regimentais: 

 Compete ao coordenador de comissão permanente, segundo o inciso II, do Art. 104, do 

Regimento Interno do CAU/MG, elaborar as pautas de reuniões ordinárias e 

extraordinárias, mas demandas internas implicam que a pauta seja, ao menos, minutada 

pela assessoria e secretariado da comissão. 

 A emissão de deliberação de comissão ocorre, de maneira geral, sem haver a análise 

de relatório e voto a ser apresentado por conselheiro relator sobre a matéria apreciada, 

como dispõe o § 1°, do Art. 12, da Resolução CAU/BR Nº 104, de 26 de junho de 2015, 

e o § 2°, do Art. 114, do Regimento Interno do CAU/MG: 

§ 1° A deliberação de comissão expressa o ato decisório no âmbito da comissão e 
será emitida após a análise do relatório e voto do conselheiro relator sobre a 
matéria apreciada. 

§ 2° O membro integrante de comissão ordinária ou especial deve relatar matéria a 
ele distribuída de forma clara, concisa, objetiva e legalmente fundamentada, 
emitindo informação consubstanciada por meio de relatório e voto 
fundamentado. 

 Compete ao coordenador de comissão ordinária ou especial, a distribuição de matéria 

e designação de Conselheiro relator “para relatar matéria, no âmbito da comissão, 

preferencialmente em sistema de rodízio, observando os casos de impedimento ou 

suspeição” (inciso XIII, do Art. 104, do Regimento Interno do CAU/MG). De maneira 

geral, a referida designação e relatoria tem ocorrido quando a matéria se refere a 

processos de infração ético-disciplinares e de fiscalização do exercício profissional. 

 O Regimento Interno do CAU/MG define o prazo de até 3 (três) dias úteis antes da 

reunião, para a disponibilização de pautas aos membros integrantes das comissões 

permanentes para o conhecimento. Entretanto, a distribuição das matérias a serem 

relatadas consta da ordem dos trabalhos das reuniões de comissões ordinárias e 

especiais. O Regimento Interno não traz disposições claras sobre a distribuição e 

designação de relatoria para as matérias. 
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d) Comentários gerais e diversos sobre a cultura e estrutura organizacional do CAU/MG. 

RECOMENDAÇÕES 

1) Solicitar à Geplan que ajuste e complemente o diagrama 4.8.1. “Trabalhos das Comissões 

Permanentes”: 

 Anotar no diagrama que a aprovação da súmula pode ocorrer também quando a reunião for 

realizada em formato virtual. 

 Abrir comentário no passo “leem e discutem sumula...”, a súmula deve ser aprovada e 

assinada até a próxima reunião. Entretanto, não há impedimento para que a leitura e 

assinatura da súmula possa ocorrer no final da respectiva reunião. 

 Ressaltar o passo de designação de relatoria para votação da matéria que pode ocorrer no 

momento da própria reunião, não necessariamente na próxima, ou na elaboração da pauta 

pelo coordenador(a), critério de rodízio e afinidade com a matéria. 

 A designação de relator pode esbarrar em questões relativas à suspeição nos casos de 

processos. 

 Ajustar o mapeamento realizado para comissões com termos e nomenclaturas próprias ao 

Ceau-CAU/MG e comissões temporárias. 

 Mencionar o envio da pauta para o Assistente de TI realizar a inclusão no Portal da 

Transparência do CAU/MG, da mesma forma como é realizado para as súmulas e 

deliberações; 

 No caso de não haver quórum para realizar a reunião ou Conselheiros que confirmaram a 

presença não participarem da reunião, criar tarefa na raia Assessoria “Comunicar por meio 

de correspondência eletrônica à Secretaria Executiva da ausência de membro de Comissão 

e/ou cancelamento da reunião por falta de quórum”.  

2) Propor à COA-CAU/MG para que aprecie o Regimento Interno do CAU/MG, a fim de 

encaminhar ao CAU/BR aprimoramentos regimentais relativos à ordem e fluxograma de 

trabalhos das comissões: 

 Qualificar em termos práticos no regimento os termos “propor, apreciar e deliberar”; 

 Vê-se que o Regimento Interno do CAU/MG no inciso II, do Art. 92, dispõe como uma das 

competências comuns às comissões permanentes, “apreciar e deliberar sobre 

questionamentos referentes às resoluções e outros atos normativos do CAU/BR, vigentes, 

no âmbito de sua competência”. Ocorre que, além de questionamentos, as comissões 

podem cumprir papel de instância recursal, competência não disposta expressamente no 

Regimento; 

 Considerar o prazo regimental para envio das matérias aos membros das comissões, em 
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observância a rotina, prazos e urgências na apreciação e deliberação das matérias; 

 Tornar discricionária a aprovação da súmula na própria reunião que se refere; 

 A distribuição das matérias pode ocorrer no âmbito da própria reunião, havendo esforços 

de todos para que as demandas sejam atendidas até dois meses. 

3) Solicitar à Geplan que modele o diagrama do fluxo de trabalho das seguintes competências 

regimentais de órgãos colegiados: 

 Termos de acordos e parcerias desde sua proposição até a assinatura, execução, 

acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos com os termos firmados; 

 Proposição de cartilhas, publicações técnicas e campanhas pelos órgãos colegiados; 

 Proposição, apreciação e deliberação sobre matéria de caráter legislativo, normativo ou 

contencioso em tramitação nos órgãos dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, 

referentes à sua área de atuação e no âmbito de sua jurisdição, para apreciação do 

presidente ou para deliberação, em tempo hábil, do Plenário ou do Conselho Diretor. 

4) Promover a construção de uma cultura organizacional no CAU/MG que se oriente, 

especialmente, pela formulação e reformulação orçamentária anual do Conselho, que 

observe os vínculos do que se propõe como projetos e atividades, com o Planejamento 

Estratégico do CAU, seus objetivos e indicadores, e também, que se busque justificar-se 

pelo interesse público e profissional real e reconhecido no Estado de Minas Gerais, por 

intermédio de consultas públicas, diagnósticos, pesquisas, políticas públicas vigentes, ou 

até mesmo outras fontes e dados oficiais. 

5) Propor à COA-CAU/MG para que aprecie e proponha mudanças na cultura e estrutura 

organizacional, em particular no desempenho de atividades, cargos e funções que garantam 

maior eficiência nos trabalhos de assessoria e secretariado de órgãos colegiados. 

6) Pensar instrumentos a aplicar no conjunto autárquico do CAU, que favoreçam a 

continuidade de atos e determinações de uma gestão para outra, em particular no âmbito 

nacional. 

7) Elaborar e adotar efetivamente um cronograma de execução do plano de trabalho dos 

órgãos colegiados, podendo neste antecipar a designação do relator das matérias. 

8) Fundamentar que decisões, de maneira geral, devem cumprir o Regimento Interno, o 

Regimento Geral, a Legislação do Processo Normativo e o Código de Ética e Disciplina. 
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ANEXO I – Quadro de processos mapeados que abrangem atribuições e 
competências comuns e específicas de órgãos colegiados do CAU/MG 

O quadro abaixo apresenta outros processos operacionais padrão mapeados no âmbito do 

CAU/MG que contemplam atribuições, competências regimentais comuns e específicas dos seus 

órgãos colegiados. Cabe mencionar que tais processos envolvem outras unidades administrativas 

não citadas no quadro abaixo. Para visualizar estes processos em sua íntegra, basta acessar o 

submenu “Processos Operacionais Padrão” do menu Planejamento no Portal da Transparência - 

https://transparencia.caumg.gov.br/?page_id=3710 

POP Competências Específicas para cada órgão colegiado do CAU/MG 

4.3.5. ORGANIZAÇÃO 
DE EVENTOS 

XXII - homologar o calendário anual de reuniões do CAU/MG, deliberado 
pelo Conselho Diretor, ou na falta desse, proposto pela Presidência 

PLENÁRIO 

Art. 29 do Regimento 
Interno do CAU/MG 

V - propor, apreciar e deliberar sobre o calendário anual de eventos e 
reuniões, e respectivas alterações, para apreciação do Conselho Diretor, 
ou na falta desse, do Plenário 

COMUNS 

Art. 92 do Regimento 
Interno do CAU/MG 

IV – trabalhar em conjunto com a Comissão de Política Urbana e 
Ambiental (CPUA-CAU/MG) e demais Comissões Ordinárias sempre que 
necessário, para promover seminários, palestras, cursos, entre outras 
atividades, que visem a disseminação, a formação continuada e a 
atualização de arquitetos e urbanistas, docentes e técnicos envolvidos na 
preservação e/ou gestão de bens culturais; 

CPC 

Art. 99-B do Regimento 
Interno do CAU/MG 

II - apreciar e deliberar sobre o calendário anual de reuniões do Plenário, 
do Conselho Diretor, das comissões e dos demais órgãos colegiados, e 
eventos, bem como suas alterações; 

CONSELHO DIRETOR 

Art. 156 do Regimento 
Interno do CAU/MG 

4.3.6. CHAMAMENTO 
PÚBLICO PARA 

PATROCINIO 

II - propor, apreciar e deliberar sobre propostas de concessão de apoio 
institucional ao exercício da prática profissional de Arquitetura e 
Urbanismo no contexto da assistência técnica pública e gratuita, e seu 
alinhamento com o planejamento urbano e ambiental nos municípios do 
Estado de Minas Gerais, conforme as diretrizes orçamentárias do CAU. 

CATHIS 

Art. 99-A do Regimento 
Interno do CAU/MG 

VI - propor, apreciar e deliberar sobre propostas de concessão de apoio 
institucional ao exercício da prática profissional de Arquitetura e 
Urbanismo no contexto do patrimônio cultural, e seu alinhamento com o 
planejamento urbano e ambiental nos municípios do Estado de Minas 
Gerais, conforme as diretrizes orçamentárias do CAU. 

CPC 

Art. 99-B do Regimento 
Interno do CAU/MG 

IV - propor, apreciar e deliberar sobre diretrizes para a implementação de 
ações visando ao aperfeiçoamento da política urbana e ambiental nos 
municípios e nas regiões metropolitanas; 

V - propor, apreciar e deliberar sobre diretrizes e ações para difusão e 
valorização de política urbana, metropolitana e ambiental junto aos 
órgãos governamentais e de gestão e à sociedade civil organizada; 

CPUA 

Art. 99 do Regimento 
Interno do CAU/MG 

XIII - propor, apreciar e deliberar sobre abertura de editais para 
concessão de apoio institucional, conforme atos específicos; 

XIV - propor, apreciar e deliberar sobre a abertura de editais para o 
desenvolvimento de pesquisas e para a edição de livros, manuais e 
vídeos sobre Arquitetura e Urbanismo, constantes nos planos de ação e 
orçamento do CAU/MG; 

XVI - apreciar e deliberar sobre projetos com solicitação de patrocínio 

CONSELHO DIRETOR 

Art. 156 do Regimento 
Interno do CAU/MG 

https://transparencia.caumg.gov.br/?page_id=3710
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POP Competências Específicas para cada órgão colegiado do CAU/MG 

para homologação em Plenário; 

XVII - apreciar e deliberar sobre propostas de concessão de apoio 
institucional às atividades de Assistência Técnica para Habitação de 
Interesse Social, conforme as diretrizes do Planejamento Estratégico do 
CAU. 

XI - propor, apreciar, deliberar e monitorar os repasses de recursos do 
CAU/MG e suas aplicações; 

CPFi 

Art. 98 do Regimento 
Interno do CAU/MG 

4.4.4. 
RESSARCIMENTO 

VIII - propor, apreciar e deliberar sobre processos de cobrança de 
anuidades, taxas e multas 

IX - instruir, apreciar e deliberar, em primeira instância, sobre o 
deferimento de requerimentos de revisão de cobrança de anuidade, na 
forma dos atos normativos do CAU/BR 

4.4.7. COBRANÇA DA 
DÍVIDA ATIVA 

4.4.6.a. OPERAÇÃO 
DA RECEITA 

XIII - apreciar, deliberar e monitorar o comportamento das receitas e das 
despesas do CAU/MG 

4.4.6.b. GESTÃO DE 
INVESTIMENTOS 

XI - propor, apreciar, deliberar e monitorar os repasses de recursos do 
CAU/MG e suas aplicações 

4.5.1. GESTÃO DE 
ORÇAMENTO 

XXVI - apreciar e deliberar sobre os planos de ação e orçamento do 
CAU/MG, observando o Planejamento Estratégico do CAU e o disposto 
no art. 34 da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010 e as diretrizes 
estabelecidas;  

XXVII - apreciar e deliberar sobre os planos de ação e orçamento de 
comissões especiais do CAU/MG; 

XXX - apreciar e deliberar sobre reformulações orçamentárias, aberturas 
de créditos suplementares e transferências de recursos financeiros no 
CAU/MG 

PLENÁRIO 

Art. 29 do Regimento 
Interno do CAU/MG 

X - elaborar e deliberar sobre os planos de ação e orçamento e os planos 
de trabalho da comissão, e suas alterações, observando o Planejamento 
Estratégico do CAU e as diretrizes estabelecidas; 

COMUNS 

Art. 92 do Regimento 
Interno do CAU/MG 

V - propor, apreciar e deliberar sobre os planos de ação e orçamento do 
CAU/MG, e suas reformulações; 

VI - propor, apreciar e deliberar sobre as diretrizes para elaboração dos 
planos de ação e orçamento do CAU/MG; 

XIV - propor, apreciar e deliberar sobre alterações de despesas não 
previstas nos planos de ação e orçamento do CAU/MG 

CPFi 

Art. 98 do Regimento 
Interno do CAU/MG 

X - apreciar e deliberar sobre as diretrizes de elaboração, consolidação e 
monitoramento dos planos de ação e orçamento e dos planos de trabalho 
do CAU/MG 

CONSELHO DIRETOR 

Art. 156 do Regimento 
Interno do CAU/MG 

VII - propor e apreciar os planos de ação e orçamento e os planos de 
trabalho do CEAU-CAU/MG, em conformidade com o Planejamento 
Estratégico do CAU e com as diretrizes estabelecidas 

CEAU 

Art. 176 do Regimento 
Interno do CAU/MG 

4.5.2. PRESTAÇÃO 
DE CONTAS AO TCU 

XXXIV - apreciar e deliberar sobre a realização de tomada de contas 
especial no CAU/MG, nos termos da legislação ou a partir de requisição 
do Tribunal de Contas da União. 

PLENÁRIO 

Art. 29 do Regimento 
Interno do CAU/MG 

X - propor, apreciar e deliberar sobre a prestação de contas do CAU/MG; 

CPFi 

Art. 98 do Regimento 
Interno do CAU/MG 

4.5.3. PRESTAÇÃO 
DE CONTAS MENSAL 

4.7.1.1. REGISTRO 
PROFISSIONAL DE 

VII - instruir, apreciar e deliberar, sobre requerimentos de registros de 
profissionais portadores de diplomas de graduação em Arquitetura e 

CEF 
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POP Competências Específicas para cada órgão colegiado do CAU/MG 

DIPLOMADOS NO 
BRASIL 

Urbanismo: a) obtidos em instituições brasileiras de ensino superior com 
cursos oficialmente reconhecidos pelo poder público, encaminhando-os 
ao Plenário em caso de indeferimento. 

Art. 94 do Regimento 
Interno do CAU/MG 

4.7.1.3. 
PRORROGAÇÃO DE 

REGISTRO 
PROFISSIONAL 

4.7.1.2. REGISTRO 
PROFISSIONAL DE 
DIPLOMADOS NO 

EXTERIOR 

VII - instruir, apreciar e deliberar, sobre requerimentos de registros de 
profissionais portadores de diplomas de graduação em Arquitetura e 
Urbanismo: b) obtidos em instituições estrangeiras de ensino superior, e 
revalidados na forma da Lei, encaminhando-os ao CAU/BR. 

CEF 

Art. 94 do Regimento 
Interno do CAU/MG 

4.7.4.3. ANÁLISE DE 
CAT-A 

VII - propor, apreciar e deliberar, em consonância com os atos já 
normatizados pelo CAU/BR, sobre: [...] c) emissão e cancelamento de 
registro de atestado 

 

4.7.4.4. ANÁLISE DE 
REGISTRO DE 

DIREITO AUTORAL 
(RDA) 

III - apreciar e deliberar sobre requerimentos de Registro de Direito 
Autoral (RDA); 

CEP 

Art. 96 do Regimento 
Interno do CAU/MG 

4.8.2. JULGAMENTO 
DE PROCESSOS E 

RECURSOS 

VI - instruir, apreciar e deliberar sobre julgamento, em primeira instância, 
de autuação lavrada em processos de fiscalização do exercício 
profissional 

 

 

 

Belo Horizonte, 12 de novembro de 2021 

 

Rita Gomes Lopes 
Gerente Especial de Planejamento e Gestão Estratégica – CAU/MG 
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